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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS - MG085460

WHENIA MARIA MARTINS COSTA E DUTRA - MG129430
JÉSSICA MARCELA OLIVEIRA SILVA - MG186775

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULOS EM EXECUÇÃO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Esta Corte orienta-se no sentido de que, "no sistema regido pelo NCPC, o recurso 
cabível da decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a 
execução é a apelação. As decisões que acolherem parcialmente a impugnação ou a 
ela negarem provimento, por não acarretarem a extinção da fase executiva em 
andamento, têm natureza jurídica de decisão interlocutória, sendo o agravo de 
instrumento o recurso adequado ao seu enfrentamento" (REsp 1.698.344/MG, 4ª T., 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 1º.08.2018).
IV - No caso, trata-se de decisão de natureza interlocutória homologatória de cálculos 
em execução elaborados pela parte autora, a qual deveria ter sido impugnada por meio 
de Agravo de Instrumento, não merecendo reparos o acórdão recorrido.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULOS EM EXECUÇÃO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Esta Corte orienta-se no sentido de que, "no sistema regido pelo NCPC, o recurso 
cabível da decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a 
execução é a apelação. As decisões que acolherem parcialmente a impugnação ou a 
ela negarem provimento, por não acarretarem a extinção da fase executiva em 
andamento, têm natureza jurídica de decisão interlocutória, sendo o agravo de 
instrumento o recurso adequado ao seu enfrentamento" (REsp 1.698.344/MG, 4ª T., 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 1º.08.2018).
IV - No caso, trata-se de decisão de natureza interlocutória homologatória de cálculos 
em execução elaborados pela parte autora, a qual deveria ter sido impugnada por meio 
de Agravo de Instrumento, não merecendo reparos o acórdão recorrido.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
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nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, firmada na incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF e no 
entendimento desta Corte no sentido de não caber apelação em face de decisão 
interlocutória homologatória de cálculos em execução.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice da Súmula n. 
284/STF, porquanto houve omissão no acórdão de origem, na medida em que não 
houve análise da alegada violação ao art. 203, § 1º. do CPC/15.

Alega ter sido extinto o feito com a determinação do arquivamento do feito, 
não havendo se falar em decisão interlocutória no presente caso, mas de sentença que 
deve ser desafiada por meio de apelação.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 323e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme consignado, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 
para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
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obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques meus).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL FIXADO 
EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em relação 
ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros moratórios e 
correção monetária à condenação. Incide, no ponto, portanto, o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017 
– destaques meus).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
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2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo 
legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - astreintes -
, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de 
obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou 
o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).

 
O tribunal de origem ao decidir acerca da controvérsia, manifestou-se nos 

seguintes termos (fl. 243):
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1. Nos termos do parágrafo único do art. 1.015 do CPC, as decisões 
interlocutórias proferidas na fase de cumprimento de sentença são 
recorríveis mediante a interposição de agravo de instrumento, salvo quando 
importar na extinção do cumprimento de sentença, caso em que caberá 
apelação.
2. No caso dos autos, a decisão recorrida rejeitou a impugnação 
apresentada pelo executado, homologando os cálculos elaborados pelo 
exequente, ou seja, não extinguiu o feito. Logo, considerando a natureza 
interlocutória da decisão impugnada, o recurso cabível é o agravo de 
instrumento.
Havendo previsão legal expressa, não há dúvida objetiva a autorizar a 
aplicação do princípio da fungibilidade.
 
Com efeito, esta Corte orienta-se no sentido de que, "no sistema regido pelo 

NCPC, o recurso cabível da decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de 
sentença e extingue a execução é a apelação. As decisões que acolherem 
parcialmente a impugnação ou a ela negarem provimento, por não acarretarem a 
extinção da fase executiva em andamento, têm natureza jurídica de decisão 
interlocutória, sendo o agravo de instrumento o recurso adequado ao seu 
enfrentamento" (REsp 1.698.344/MG, 4ª T., Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
1º.08.2018).

Nessa mesma linha, destaco os seguintes precedentes, sendo os primeiros 
tirados de situação idêntica:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EVOLUÇÃO FUNCIONAL. CONTAGEM DE PONTOS PARA 
PROMOÇÃO. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. DECISÃO QUE JULGA 
IMPROCEDENTE E EXTINGUE A IMPUGNAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO APLICAÇÃO.
I - Execução individual da sentença proferida na ação coletiva ajuizada pelo 
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba (SP) contra o 
município. Impugnação apresentada pelo município, que foi julgada 
improcedente e extinta com base no art. 487, I, do CPC/2015, por decisão 
contra a qual o impugnante interpôs apelação, quando era cabível agravo 
de instrumento. Acórdão que deu provimento à apelação do município, 
superando, em nome da fungibilidade recursal, o erro na escolha do 
recurso, para, no mérito, declarar a ilegitimidade passiva do apelante no 
cumprimento da sentença.
II - A decisão que julga improcedente a impugnação ao cumprimento de 
sentença, sem extinguir a fase executiva em curso, desafia agravo de 
instrumento. Na presente hipótese, interposta apelação, não se aplica o 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes: REsp n. 1.767.663/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 
17/12/2018; REsp n. 1.698.344/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 1º/8/2018; REsp n. 1.804.906/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2019, 
DJe 30/5/2019 e REsp n. 1.803.176/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/5/2019, DJe de 21/5/2019.
III - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
(AREsp 1.428.572/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 23/08/2019, destaque meu)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. 
SÚMULA 282/STF. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL.
1. As matérias pertinentes aos dispositivos legais invocados não foram 
apreciadas pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos 
embargos declaratórios para suprir eventual omissão.
Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 
Súmula 282/STF.
2. De outro lado, é de se constatar que o entendimento adotado pelo 
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal, segundo a qual o recurso cabível contra decisão que resolve 
incidente em execução é o agravo de instrumento, não sendo possível a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro 
grosseiro. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.431.810/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/06/2019, DJe 06/06/2019, destaque meu)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ENQUADRAMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ERRO GROSSEIRO. 
CONFIGURAÇÃO.
1. Caso em que contra sentença que julgou improcedente Impugnação à 
execução de julgado, apelou a Prefeitura Municipal. No que tange à 
alegação da ocorrência de erro grosseiro por parte do Município ao interpor 
o recurso de Apelação, o Tribunal de origem consignou: "Ainda que a 
decisão recorrida não tenha sido extintiva do processo, pois, em princípio, a 
execução prosseguirá, ela tem natureza jurídica de sentença e a 
fungibilidade recursal permite conhecer o recurso de apelação, 
assegurando-se o acesso à jurisdição".
2. A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser 
combatida através de Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo 
incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio de Agravo de 
Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as 
hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal. Neste 
sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1.137.181/SC, Rel. Ministro Lázaro 
Guimarães, Quarta Turma, DJe 8/8/2018; AgInt no AREsp 891.145/MS, Rel. 
Ministra Maria Isabal Gallotti, Quarta Turma, DJe 20.11.2017; AgInt no 
AREsp 700.905/PA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
21.2.2017; AgInt nos EDcl no AREsp 147.396/SP, Rel. Ministro Ricardo Villa 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24.10.2016; AgRg no AREsp 538.442/RJ, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.2.2016; AREsp 
1.431.810/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 07.2.2019.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1.803.176/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 21/05/2019, destaque meu)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RECURSOS EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CPC/2015. DECISÃO 
QUE NÃO ENCERRA FASE PROCESSUAL. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. PRECEDENTES.
1. O STJ, recentemente, decidiu que, "no sistema regido pelo NCPC, o 
recurso cabível da decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de 
sentença e extingue a execução é a apelação. As decisões que acolherem 
parcialmente a impugnação ou a ela negarem provimento, por não 
acarretarem a extinção da fase executiva em andamento, tem natureza 
jurídica de decisão interlocutória, sendo o agravo de instrumento o recurso 
adequado ao seu enfrentamento" (REsp 1.698.344/MG, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 1/8/2018).
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.804.693/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/05/2019, DJe 30/05/2019)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE 
DETERMINA A EMENDA À PETIÇÃO INICIAL DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO PARA PERMITIR A INCLUSÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO 
ATUALIZADA PELO EMBARGADO. NATUREZA JURÍDICA DOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO INCIDENTAL.
RECORRIBILIDADE DAS INTERLOCUTÓRIAS POR MEIO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO QUE SE SUBMETE AO REGIME PREVISTO NO ART. 
1.015, INCISOS, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE DO REGIME 
RECURSAL QUE ORIENTA O PROCESSO DE EXECUÇÃO E, 
CONSEQUENTEMENTE, DO ART. 1.015, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015.
1- Ação proposta em 25/05/2016. Recurso especial interposto em 
16/03/2017 e atribuído à Relatora em 26/07/2017.
2- O propósito recursal consiste em definir se é recorrível, de imediato e por 
meio de agravo de instrumento, a decisão interlocutória que permite a 
emenda à petição inicial de embargos à execução de título extrajudicial, ao 
fundamento de que todas as decisões interlocutórias seriam imediatamente 
recorríveis por força do art. 1.015, parágrafo único, do CPC/2015.
3- O novo sistema de recorribilidade imediata das decisões interlocutórias 
instituído pelo CPC/2015 estabeleceu dois regimes recursais distintos: (i) o 
previsto no art. 1.015, caput e incisos, que se aplica aos processos na fase 
de conhecimento; (ii) o previsto no art. 1.015, parágrafo único, que 
excepciona a regra geral e prevê a ampla recorribilidade das interlocutórias 
nas fases subsequentes à cognitiva, no processo de execução e na ação de 
inventário e partilha.
4- Dado que natureza jurídica dos embargos à execução é, conforme 
remansosa doutrina e jurisprudência, de ação de conhecimento incidental, a 
ele se aplica a regra de recorribilidade das interlocutórias prevista no art. 
1.015, caput e incisos, não havendo justificativa lógica ou teórica para 
equiparar os embargos à execução ao processo de execução, na medida 
em que nessa ação de conhecimento incidental se resolverá em sentença, 
de modo que a maioria das questões incidentes - como a legalidade ou não 
da emenda à inicial dos embargos à execução - poderá, em princípio, ser 
suscitada na apelação ou em suas contrarrazões.
5- Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 1.682.120/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/02/2019, DJe 01/03/2019)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
QUE AFASTA A PRESCRIÇÃO. DECISÃO DE MÉRITO QUE DESAFIA O 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 487, II, C/C ART. 
1.015, II, DO CPC/15.
1. Segundo o CPC/2015, nas interlocutórias em que haja algum provimento 
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de mérito, caberá o recurso de agravo de instrumento para impugná-las (art. 
1.015, II).
2. No atual sistema processual, nem toda decisão de mérito deve ser tida 
por sentença, já que nem sempre os provimentos com o conteúdo dos arts. 
485 e 487 do CPC terão como consequência o fim do processo (extinção da 
fase cognitiva do procedimento comum ou da execução).
3. As decisões interlocutórias que versem sobre o mérito da causa não 
podem ser tidas como sentenças, pois, à luz do novel diploma, só haverá 
sentença quando se constatar, cumulativamente: I) o conteúdo previsto nos 
arts. 485 e 487 do CPC; e II) o fim da fase de cognição do procedimento 
comum ou da execução (CPC, art. 203, § 1°).
4. O novo Código considerou como de mérito o provimento que decide 
sobre a prescrição ou a decadência (art. 487, II, do CPC), tornando a 
decisão definitiva e revestida do manto da coisa julgada.
5. Caso a prescrição seja decidida por interlocutória, como ocorre na 
espécie, o provimento deverá ser impugnado via agravo de instrumento. Já 
se a questão for definida apenas no âmbito da sentença, pondo fim ao 
processo ou a capítulo da sentença, caberá apelação nos termos do art. 
1.009 do CPC.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.778.237/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 28/03/2019)

 
No caso, trata-se de decisão de natureza interlocutória homologatória de 

cálculos em execução elaborados pela parte autora, que deveria ter sido impugnada 
por meio de Agravo de Instrumento, não merecendo reparos o acórdão recorrido.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
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decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
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ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.616 / MG
Número Registro: 2021/0279063-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002776-94.2009.4.01.3814 00027769420094013814

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS - MG085460

WHENIA MARIA MARTINS COSTA E DUTRA - MG129430
JÉSSICA MARCELA OLIVEIRA SILVA - MG186775

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS - MG085460

WHENIA MARIA MARTINS COSTA E DUTRA - MG129430
JÉSSICA MARCELA OLIVEIRA SILVA - MG186775

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 24 de maio de 2022
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